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DEDICATÓRIA 


			A história deste livro e tudo o que ele contempla, desde a capa até o conteúdo, tem um pouco de minha mãe. Os resultados de anos de estudos me possibilitaram atingir esse objetivo de escrever um livro. O objetivo do livro era mais meu, o de minha mãe, era o de ver seu filho doutor. Cada passo dessa trajetória foi tão comemorado por ela como por mim. A cada sucesso meu nessa etapa, ela festejava conjuntamente. Há cerca de um ano ela viu realizado o sonho: seu filho era um preto doutor. Tarefa e missão cumprida. Ambos felizes com o sucesso. Ambos conscientes do que significa alcançar espaços e lugares que não são convencionalmente ocupados por pretos. Nosso elo é e sempre foi a África. Minha mãe possuía uma consciência de classe e raça, a qual fez questão de nos ensinar, não apenas como conceito, mas sim, na experiência prática da vida. A consciência de classe e raça, traço marcante de sua existência, me foi ensinada durante os nossos anos de convivência. E foi o ensinamento mais sábio que uma mãe preta poderia dar a um filho preto. Nesses ensinamentos sobre a experiência racial, também me ensinou que a política é parte essencial da vida. Por isso me causa estranhamento, sujeitos que condenam a educação política, ou seja, que ignoram que a política é uma dimensão essencial da vida humana. Me recordo de minha mãe como uma mulher politizada, que em hipótese nenhuma se fez de desentendida sobre a política e os problemas nacionais. Entre as memórias afetivas que guardo de minha mãe, muitas envolvem o aspecto político da vida, a crítica à burguesia, aos “coxinhas”, como ela gostava de se referir, aos conservadores de direita ou extrema-direita. Portanto, nestes e em outros espaços que perpassam minha vida e experiência como homem preto, estão os ensinamentos de minha mãe. O homem que sou hoje é resultado de toda a dedicação de minha mãe para que isso fosse possível. Este livro é dedicado em sua memória, Girlene dos Santos Costa Tommaselli, a preta que me deu a vida, amor, educação, consciência de classe, de raça; que me permitiu existir.  


			Guilherme Costa Garcia Tommaselli


			Três Lagoas, 30 de agosto de 2019


		


		

			





Prefácio


			Ao retornar à Alemanha, após o período do nazismo, Max Horkheimer assim escreveu, em 1950, sobre a democracia e a liberdade: “sabemos que o ser humano é livre e, ao mesmo tempo, conhecemos por experiência que ele pode a qualquer momento perder a liberdade.”1. Está contida nessa frase, para além da brutal experiência de quem viveu o trágico acontecimento do nazismo, a consciência de que a democracia e a liberdade são conquistas modernas preciosas, mas ao mesmo tempo frágeis, que necessitam ser permanentemente reconquistadas, realimentadas e mantidas sob o olhar vigilante da crítica e das lutas em defesa dos direitos individuais e sociais. O filósofo nos alerta para o fato de que não basta abordar o significado da democracia e da liberdade do ponto de vista formal, mas é preciso construir práticas políticas que as sustentem.


			Em 1965, quinze anos após Max Horkheimer ter escrito o texto acima, Theodor Adorno, numa palestra transmitida pela Rádio de Hessen, na Alemanha, faz a emblemática afirmação: “A exigência que Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a educação. [...] Qualquer debate acerca de metas educacionais carece de significado e importância frente a essa meta: que Auschwitz não se repita.”2. Esta frase de Adorno soa como um imperativo ético, portanto, como uma exigência ética acerca da qual se dispensa qualquer justificativa. No entanto, a pouca consciência que se tinha à época sobre o ocorrido, e que ainda persiste em nossos dias, prova, como disse Adorno, que a monstruosidade ali praticada “não calou fundo nas pessoas.” Se depender, portanto, do nível de consciência das pessoas sobre a barbárie nazista, tudo levaria a crer que Auschwitz iria se repetir. Esta desconfiança de Adorno só tem se confirmado dia após dia. 


			É no leito das exigências éticas postas pelas assertivas de Max Horkheimer e de Theodor Adorno que se situam as reflexões desenvolvidas neste livro escrito por Guilherme Tommaselli, cujo objetivo principal é compreender de que maneira o projeto Escola Sem Partido (ESP) articula-se ao ideário político de direita, que adquiriu, nos últimos anos, força ideológico-política e vence as eleições no Brasil em 2018. O eixo argumentativo que orienta o autor ao longo do livro assenta-se na hipótese de que o ESP é um componente constitutivo da pauta política da direita brasileira, hoje, de cariz inegavelmente autoritário. Nesse contexto marcado por disputas ideológicas fundadas no moralismo mais tacanho, a escola passou a ser um espaço privilegiado de disputa em torno da disseminação de discursos e valores eivados de preconceitos e ódio àqueles e àquelas que têm formas diferentes de viver, pensar, amar e expressar sua fé.


			 Ao tomar esse cenário ideológico como cenário geral, o autor elege algumas questões por ele consideradas centrais para a compreensão desse fenômeno: quais os atores sociais compõem e movimentam ESP? Quais são os confrontos que este projeto produz no contexto da cena educacional brasileira hoje? Como se articulam em torno do ESP os interesses de parte da direita política brasileira, que envolve neopentecostais e ruralistas? De que modo se aproximam o ideário da ESP e a tendência fascista na educação? 


			O presente livro é resultado de tese de doutorado defendida no Programa de Pós Graduação em Educação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Unesp de Presidente Prudente, em setembro de 2018. Portanto, as análises aqui desenvolvidas foram gestadas no cenário social, político e econômico que emergiu nos últimos anos no Brasil, e que culminou com as eleições presidenciais em outubro de 2018 e com o desfraldar de bandeiras autoritárias, portanto, antidemocráticas, as quais configuram as práticas políticas do presidente eleito e de um número significativo de seguidores, de deputados e senadores que hoje, ainda, o apoiam. É nesse contexto mais amplo que o projeto ESP passou a figurar como a principal bandeira da direita para a educação e a ocupar a pauta do debate educacional. Desse modo, podemos dizer, sem tergiversar, que o presente livro chega em momento oportuno, com contribuições interessantes para compreensão de parte do que estamos vivendo hoje no Brasil.


			Não vou me ater a apresentar de maneira minuciosa o conteúdo e as ideias presentes neste livro, deixo àqueles e àquelas que se aventurarem por estas páginas a tarefa de perfazerem o seu próprio percurso de leitura. No entanto darei destaque para pontos que considero reveladores do que recentemente temos vivido em nosso país, no que tange às reviravoltas políticas e às ameaças às liberdades individuais e de grupos sociais. Liberdades essas que foram fortalecidas nos últimos trinta anos pelas lutas sociais e políticas de diferentes movimentos sociais, que se fizeram representar junto ao Estado democrático e de direito. Essas conquistas se veem agora desrespeitadas e ameaçadas por interesses econômicos de grupos empresariais nacionais e internacionais que souberam se aproveitar da fragilidade das instituições políticas brasileiras, da crise econômica e da falta de perspectiva de uma população que se viu submetida a todos os tipos de desmandos políticos. É nesse contexto, como o demonstra Tommaselli, que as elites nacionais, em clara articulação com o mercado internacional, forjaram o golpe de 2016, apoiando o que há de pior, de mais truculento e de mais vexatório na política nacional: em primeiro lugar apoiando Michel Temer e depois  elegendo um candidato de extrema direita, cuja plataforma política fora construída, ao longo de trinta anos, sobre discursos de preconceito, ódio e violência, os quais foram potencializados através da disseminação de fake news na campanha política de 2018.  


			Todos esses acontecimentos não podem ser lidos descolados da história brasileira, profundamente marcada pelo autoritarismo na política, pelo machismo e preconceito nas relações de gênero e pelo racismo estrutural, pelo ódio aos pobres e pela aversão a tudo que lembre políticas de esquerda. Quanto ao racismo, é preciso ressaltar que legitimou, por séculos a fio, a escravidão da população negra e que, ainda hoje, sob outra roupagem, legitima a desigualdade de direitos entre brancos e negros. Estes ingredientes compuseram historicamente um caldo de cultura moral que diz muito da alma brasileira. Na realidade, como deixa entrever Tommaselli, esse caldo nunca deixou de existir, mas estivera sempre aí disponível, ainda que às vezes camuflado, para ser mobilizado conforme as circunstâncias e os interesses do jogo econômico e político. O conjunto desses elementos compõe o quadro autoritário e o potencial fascista enraizados na cultura moral brasileira, os quais são abordados pelo autor neste livro. 


			É relevante considerar que esses aspectos autoritários enraizados na cultura moral brasileira foram apropriados e mobilizados pelo projeto ESP. Mesmo que o referido projeto tenha sido arquivado na Câmara Federal, seus efeitos no âmbito dos debates e do acirramento ideológico já foram disseminados, e criou-se o pretexto para a perseguição àqueles e àquelas que ousem trabalhar temas curriculares relacionados às questões de gênero, às questões raciais e aqueles atinentes à luta de classes e às desigualdades sociais.


			 Na realidade, sob o falacioso manto da educação sem ideologia reforçou-se o negacionismo histórico, no qual acontecimentos da história do Brasil e mundial são negados por diferentes grupos que não admitem a evidência dos fatos históricos, que desnaturalizam privilégios econômicos e políticos. Essa prática alimentou a campanha do candidato a presidente da República eleito em 2018, para quem não houve escravidão negra no Brasil, genocídio de indígenas e ditadura militar, contrariando todas as provas documentais, materiais e testemunhais acerca destes fatos. 


			É importante enfatizar que a ação midiática do referido governo se sustenta sobre o acirramento ideológico cujos desdobramentos têm ameaçado o processo democrático brasileiro e fomentado o ódio e a violência contra grupos historicamente discriminados. Portanto, o projeto ESP constitui uma afronta à memória e à história do Brasil, mas sobretudo constitui um ataque às identidades e às lutas das populações indígenas, negras, quilombolas, LGBTQI, mulheres e de trabalhadores e trabalhadoras que, nas últimas três décadas, conquistaram espaços políticos importantes, reafirmando direitos através da construção da pluralidade de pensamentos e de práticas democráticas que, comprovadamente, ameaçaram privilégios seculares. 


			O exemplo mais contundente dessa ameaça, e do incômodo que ela provocou às classes média e alta no Brasil, foi o aumento da presença de estudantes negros/negras e pobres nas universidades públicas e privadas brasileiras, via políticas de cotas, no caso das instituições públicas, e via programas sociais públicos nas instituições de ensino superior privadas. Um dos signos do privilégio de classe, o acesso ao ensino superior, deixa de constituir um marcador de classe social, pois agora um número significativo de excluídos desse espaço passa a frequentá-lo e a reivindicá-lo. 


			A declaração do então ministro da Educação, Ricardo Vélez, de curta passagem pelo governo Bolsonaro, deixou explícito que a democratização do acesso à universidade seria uma bobagem. Essa frase diz mais do que aparentemente expressa. No fundo, o ministro disse que estudantes oriundos das escolas públicas e das classes trabalhadoras não precisam ter acesso à universidade. Esse tipo de pensamento não expressa apenas um sentimento isolado de alguém despreparado para o exercício da função, mas traduz o que pensa o governo e a mentalidade de uma elite econômica que o apoiou. Enfim, é a defesa clara de que o ensino superior deve ser reservado a uma elite cujos privilégios se viram ameaçados. O intuito não é outro senão diminuir a força das diferentes lutas políticas travadas no interior das universidades e o que elas expõem das desigualdades sociais, raciais e de gênero, bem como inibir a força crítica desses grupos. Devolvam pobres, negros e filhos de trabalhadores aos espaços de onde nunca deveriam ter saído. Nisso revela-se o ódio de classe e o desejo de que tudo retorne à velha ordem patriarcal, misógina e de ranço marcadamente escravocrata.


			As análises desenvolvidas por Tommaselli mexem em raízes mais profundas não somente ao tratar dos componentes autoritários instalados no imaginário brasileiro e que sobrevivem em nosso presente, mas ao buscar aproximá-los de uma investigação que Theodor Adorno e um grupo de pesquisadores desenvolveram na Universidade de Berkeley (EUA), a qual teve como objetivo identificar nos indivíduos elementos que, eventualmente, poderiam levá-los a aderir à ideologia fascista, mesmo vivendo em plena democracia liberal. Os resultados da referida pesquisa foram publicados no livro A personalidade autoritária, que tornou-se uma referência importante para os estudos em psicologia social. Importa considerar que muitos dos elementos identificados pelos pesquisadores confirmavam uma disposição dos sujeitos participantes da pesquisa a se identificarem com ideias de teor fascista. No conjunto deste repertório de ideias de teor fascista destacam-se os seguintes aspectos: a defesa ostensiva de valores convencionais, categorizada na pesquisa como tendência ao convencionalismo; o traço de projetividade que transfere para o objeto dos impulsos o que é socialmente condenado no próprio sujeito; identificação e submissão cega à figura do líder; agressão àqueles considerados diferentes por seus valores e crenças; a incapacidade de realizar experiências humanas diretas e profundas; a defesa de uma realpolitik delirante; obsessão pelos assuntos relacionados à sexualidade; e a defesa e culto à eficiência.


			Muitos dos parâmetros acima são facilmente identificados nas práticas políticas brasileiras contemporâneas e no comportamento dos indivíduos que aderiram cegamente às lideranças políticas e aos seus modos equivocados de pensar, configurando, de fato, um caldo político e moral identificado com os traços de uma personalidade autoritária, portanto, com disposições claramente fascistas. A obsessão pelo sexo talvez seja uma das grandes marcas do governo atual. Esse elemento fortemente projetivo transformou a população LGBTQI no inimigo a ser, a todo custo, eliminado da vida social e do pensamento político. Essa obsessão fica evidente no episódio do vídeo divulgado por Bolsonaro no carnaval, “a cena do golden shower”, de caráter irrefutavelmente moralista. Mas podíamos pensar também no medo e na repulsa que a presença de uma educação afetivo-sexual nos currículos escolares tem provocado nas seitas neopentecostais, incrustadas, sobretudo, no Ministério da Educação e Cultura e no Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos do atual governo. Não há algo que mais evidencia o convencionalismo moral do que as orientações obscurantistas que têm norteado as ações políticas dos referidos ministérios. Por fim, é importante destacar a perseguição e agressão aos outsiders identificados aqui na figura de intelectuais, professores, jornalistas, artistas e militantes que têm ousado criticar as práticas autoritárias do atual governo. 


			As semelhanças entre a mentalidade fascista e a ação política do governo brasileiro se cruzam nos parâmetros acima indicados. Mas deixo ao leitor/leitora a tarefa de localizar esses cruzamentos no decorrer da leitura do livro. De qualquer modo, esse conjunto de categorias analíticas utilizadas na análise do potencial fascista nos auxilia na elucidação do autoritarismo inerente à atuação política do governo brasileiro, que flerta, claramente, com ideias fascistas. Essas ideias e práticas encontram forte ressonância na sociedade brasileira, pois dividiram a vida política do país entre duas forças que se antagonizam nas figuras do bem e do mal. Apela-se, nesse jogo, para os artifícios mais capciosos e perversos, mobilizando nos indivíduos o medo, a insegurança, a incerteza. Esses afetos são mobilizados a partir da criação e identificação de um pseudo inimigo a ser urgentemente combatido e eliminado, para que a vida volte à normalidade. Isso é feito recorrendo-se a um conjunto de símbolos, ideias e valores, pejorativamente associados ao grupo ou aos grupos que foram escolhidos e forjados como os representantes do mal, a quem se atribui a causa de todas as mazelas políticas e morais no tempo presente. Depois de construído o inimigo, o trabalho consiste em repetir à exaustão as fictícias ameaças que esses grupos representariam. 


			No Brasil, atualmente, tudo que lembre a esquerda passou a figurar na cabeça dos neopopulistas como uma ameaça iminente aos valores tradicionais da família e da religião. Assim, o “perigo” representado pela esquerda e pelo comunismo foi transformado numa espécie de mantra repetido pelo presidente da república e seus seguidores, desconsiderando, inclusive, evidências históricas em nome de crenças pessoais. É nesse registro que a paranoia é produzida e reforçada, passando a alimentar os discursos e práticas, os quais criam sérios obstáculos à reflexão e ao exercício da capacidade de julgamento ético dos indivíduos. Nesse caso, a capacidade de julgar e pensar, tão fundamental para a construção da reflexão ética, foi substituída pelo preconceito que aprisiona e, no limite, extingue o sujeito. Tudo isso revela os sintomas do indivíduo semicultivado, numa época em que cultura e mercadoria se fundiram na informação sustentada por slogans, em que “a experiência é substituída pelo clichê e a imaginação ativa na experiência pela recepção ávida.”3 É desse modo que o preconceito e o clichê barram a possibilidade da reflexão, da aproximação do sujeito ao objeto e da experiência com o Outro, ao mesmo tempo em que reforçam o ódio, o ressentimento e o desejo de vingar o estranho, o diferente e aqueles que têm crenças e valores diferentes daqueles defendidos por determinado grupo ou ideologia política. Quando se pensa e se age movido por afetos desta natureza instaura-se a barbárie. 


			O clima político vivido no Brasil hoje não é em nada alentador, visto que o projeto autoritário representado por Bolsonaro e sua súcia avança com velocidade e fúria sobre as conquistas democráticas. Os estragos à democracia e seus efeitos sobre a vida social e política brasileira serão irreparáveis. Dizer aonde tudo isso nos levará seria exercitar a futurologia, mas o momento é de muita incerteza, intimidação e de despotencialização da vida. O poder econômico e político tem nos roubado a vitalidade e parece ter expropriado muito da nossa criatividade e inventividade política. Como resistir a tanta agressividade e torpeza? O presente livro não traz uma resposta a esta questão, mas uma coisa parece certa: onde há poder e força gestam-se contra poderes e formas de resistências. Os germes da resistência nem sempre são visíveis, mas estão espalhados nos corpos que não se deixaram cooptar pelo ódio e que, com sabedoria, ainda sabem resistir ao medo. Enquanto a semente da resistência não espoca de vez, guardo e vivo comigo a recomendação de Eliane Brum: 


			Vamos rir juntos dos perversos que nos governam. Vamos responder ao seu ódio com riso. Vamos responder à tentativa de controle dos nossos corpos exercendo a autonomia com os nossos corpos. Vamos libertar as palavras fazendo poesia. Como escrevi tantas vezes aqui: vamos rir por desaforo. E amar livremente. Rir despudoradamente diante de suas metralhadoras de perdigotos. O ódio não é para nós, o ódio é para os fracos. Vamos afrontá-los denunciando o ridículo do que são. Vamos praticar a desobediência às regras que não criamos. Temos que desobedecer a esse desgoverno. É assim que se quebra o jugo dos perversos. Levando-os suficientemente a sério para não levá-los a sério.4


			Só assim podemos fazer jus àquelas assertivas de Max Horkheimer e Adorno anunciadas no início deste prefácio. A democracia é mesmo uma frágil flor que precisa ser regada, permanentemente, com a memória de acontecimentos históricos, os quais nos dizem que a barbárie é risco iminente sempre.


			É com satisfação que encerro este prefácio, pois tive a alegria de orientar a tese que agora reformulada se apresenta no formato de livro. Obviamente que melhor seria viver tempos mais alegres e promissores do que os atuais, mas não há como anular o nosso presente, então, o mais urgente mesmo é enfrentá-lo com todas as nossas forças, espalhando sementes de resistência pelo caminho. 


			Aos que se aventurarem por estas páginas desejo que a leitura produza germes de resistências. 


			Divino José da Silva


			Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNESP/Presidente Prudente


			Presidente Prudente, 02 de maio de 2019
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Introdução


			A atualidade do discurso fascista e seu avanço sobre o campo educacional


			Em Porto Alegre, depois de um mês de visitação do público, o Centro Cultural Santander fechou no dia 10 de setembro de 2017 a exposição Queermuseu, atendendo à gritaria de ultraconservadores. Menos de uma semana depois, em Jundiaí (SP), o juiz Luiz Antonio de Campos proibiu a apresentação da peça O Evangelho segundo Jesus, Rainha do Céu, argumentando que não poderia deixar que o “HOMEM SAGRADO seja encenado como um travesti”. Um dia antes, 15 de setembro, em Campo Grande, a Polícia Civil acatou pedido dos deputados estaduais Paulo Siufi (PMDB), Herculano Borges (Solidariedade) e Coronel David (PSC) e apreendeu o quadro Pedofilia, da artista plástica mineira Alessandra Cunha Ropre. Em ofício, os deputados acusaram a obra de promover “sacanagens e desrespeito à família e aos bons costumes”.5


			A filósofa Judith Butler, 61 anos, foi agredida ao embarcar no Aeroporto de Congonhas, em São Paulo, na manhã desta sexta-feira 10. [...] a escritora estava na área de check-in quando foi perseguida por uma mulher que segurava um cartaz com a foto desfigurada de Butler e gritava repetidos xingamentos, além de empurrar o cartaz feito de madeira e cartolina na direção da filósofa e de sua esposa, a cientista política Wendy Brown. [...] Vi a Judith Butler passando e uma senhora atrás com uma placa na mão chamando de pedófila, nojenta, que não era bem-vinda no Brasil. Ela estava muito exaltada, uma agressividade muito grande, xingava em inglês e português e empurrava ela com o cartaz. 6


			Um professor do curso de pós-graduação em História da Uerj (Universidade do Estado do Rio de Janeiro) denunciou ao GGN a invasão de uma aula especial sobre os 100 anos de Revolução Russa, ministrada pela professora Maria Teresa Toríbio Brites Lemos. A intervenção hostil foi feita por um grupo de extrema direita que gravou e divulgou as imagens do ato premeditado na internet. [...] um dos organizadores da invasão aparece interrompendo a aula no momento em que os docentes comentavam sobre a ditadura militar brasileira. Ele ergueu-se e afirmou categoricamente à professora Maria Teresa que o que houve no País foi, na verdade, um “regime democrático militar”, que salvou a sociedade dos “comunistas”. Ele também criticou a Uerj pela “doutrinação”de jovens com o pensamento socialista. Em mensagem à redação, o professor André Azeredo relatou que “a professora foi insultada, bem como os organizadores do evento. A Uerj foi tratada como ‘antro de comunistas’ no dizer desses criminosos. Balançando uma bandeira do infausto movimento desses arruaceiros e com gritos de acusação, conseguiram inviabilizar um evento acadêmico e intelectual da maior importância organizado por historiadores vinculados a Uerj. Não satisfeitos, postaram vídeos em algumas instâncias da internet, se vangloriando do ato bárbaro que propenderam contra a comunidade de historiadores da Uerj que, repito, inviabilizou o encerramento do evento. 7


			As cenas que abrem este texto são recortes de reportagens que trazem narrativas bárbaras, as quais poderiam ser ficcionais, mas que, no entanto, são retratos da potência fascista que se expressa de modo real, no cenário contemporâneo. Nesse sentido, a afirmação de Bertold Brecht – “A cadela do fascismo está sempre no cio”– parece se confirmar.


			O cenário mundial, no início do século XXI, demonstra que o pensamento de Brecht não é passado. Há um visível avanço de forças conservadoras e autoritárias, potencialmente fascista, que se pode observar com maior pujança em momentos de crise econômica acentuada, nos quais a reorganização do capital impõe fortes restrições ao indivíduo.


			O cenário brasileiro é um bom exemplo da relação estabelecida entre a crise do capital, a fragilização do indivíduo e a expressão de vontades autoritárias com origem coletiva. A recente democracia brasileira é resultado da superação do modelo autoritário, firmado no período do regime militar, à transição a um estado democrático de direito, o que representaria, ao menos em tese, a possibilidade de engendrar uma sociedade menos desigual. A acentuada crise econômica que vive o país é, por vezes, utilizada como argumento no debate sobre a instabilidade política e a fragilidade da democracia brasileira.


			A crise mundial de 2008 produziu impactos no mundo todo e, no Brasil, não teria sido diferente. No entanto, os impactos de 2008 não foram sentidos de forma imediata, na economia brasileira, o que permitiu ao então presidente Luiz Inácio Lula da Silva declarar: “– Lá (nos EUA), ela é um tsunami; aqui, se ela chegar, vai chegar uma marolinha que não dá nem para esquiar. “8 A subestimação da crise, pelo Partido do Trabalhadores, se revelou um erro crucial e caro à agremiação e ao próprio desenvolvimento da democracia brasileira. A crença do partido era de que os anos de bonança do lulismo, em que o país teve um significativo aumento de produção e um relativo progresso econômico e social, seriam suficientes para garantir uma situação geral de bem-estar social.


			Durante os anos de poder, e especialmente a partir de seu segundo governo (2007 a 2011), o presidente Luiz Inácio, por diversas vezes, em declarações públicas, se vangloriou de seu governo ser o responsável por elevar milhões de brasileiros à condição de classe média, o que, segundo seu ponto de vista, seria resultado direto das políticas sociais, como o Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida e a expansão da Rede Federal de Ensino, por meio da autorização de novos campi e cursos, nas instituições existentes, e da implantação de novas universidades federais, além da criação, por lei, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT), a qual transformou os antigos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet) em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, os chamados IFs, hoje presentes em todos os estados, somando mais de 600 unidades.


			No entanto, o que viria se revelar mais tarde, já no governo de sua sucessora, é que o custo dos programas sociais bancados pelo governo do Partido do Trabalhadores foi camuflar os ganhos estratosféricos do setor bancário, ao mesmo tempo em que se desviava o foco do aumento absurdo dos dividendos das grandes corporações e se cooptava parcela dos movimentos sociais, especialmente os historicamente ligados ao PT, como o MST e os sindicatos filiados à CUT e CTB, de tal forma que estes (como parcela dos movimentos sociais) deixaram de tensionar as questões que pautaram historicamente, sendo burocratizados em órgãos estatais, tal como ocorreu com o MST, por intermédio do Incra.


			Além disso, o Partido do Trabalhadores, o qual historicamente se constituiu no imaginário popular como um partido honesto e que tinha como uma de suas bandeiras o combate à corrupção, ao chegar ao poder, comportou-se de maneira semelhante aos seus rivais políticos. O custo da aprovação dos programas sociais foi a institucionalização do partido, na forma de operar a política no país, isto é, aderir à tradicional prática política brasileira da compra de votos de deputados e senadores, para aprovação de projetos de interesse partidário.


			A própria Dilma Rousseff, ainda em dezembro de 2014, logo após a vitória eleitoral, foi acusada de “estelionato eleitoral”, por conta da edição das MPs 664/665, combinada com a escolha de Joaquim Levy (representante dos interesses do capital financeiro) para o Ministério da Fazenda. Ou seja, a ascensão de Michel Temer, apenas – mas não apenas – radicaliza e acelera a agenda do Ajuste Fiscal, passando a adotar (também) medidas de contrarreformas, tais como a do Ensino Médio, a Trabalhista e a da Previdência. Esse fato é importante, pois podemos constatar que Dilma e o PT iniciaram o ataque aos trabalhadores, o qual mais tarde seria aprofundado pelo golpe de 2016 e criticado pelo próprio PT e Dilma, sem reconhecer sua parcela de responsabilidade sobre o fato. As contas de 2014 foram aprovadas no Congresso, por meio de acordo com o centrão, com manobras fiscais.


			A recessão econômica demonstrou seus primeiros efeitos já em 2011, final do segundo governo de Luiz Inácio e início do governo de sua sucessora. Os resultados mais drásticos da crise foram sentidos por Dilma Rousseff, que sucumbiu em um controverso processo de impeachment, em um novo modelo de golpe político. Os impactos mais severos da crise se manifestaram assim que o governo ilegítimo de Michel Temer assumiu o poder, pondo em prática uma agenda política e econômica bem diferente da escolhida nas urnas, em que houve redução dos serviços prestados à população, retrocesso dos direitos trabalhistas, perda do poder de compra pela disparada da inflação e aumento do desemprego, de forma contínua.


			Esse cenário político e social caótico é também um dos elementos que facilita a ascensão de discursos e práticas autoritárias. O Brasil não é um caso específico, no cenário mundial, no qual se observa um acentuado crescimento de discursos e práticas autoritárias, conforme se pode perceber na dramática questão dos refugiados de guerra, dos imigrantes no mundo inteiro. A proposta de construir um muro que separa a fronteira do México com os EUA, que foi uma das impulsionadoras da campanha que levou o magnata Donald Trump a vencer a corrida eleitoral americana, é um exemplo do que estou querendo demonstrar como força potencial fascista.


			Em entrevista ao jornal El País, o cientista político Giovanni Orsina observa que o fascismo não deixou de existir na Itália e que o atual momento histórico é um terreno fértil para seu desenvolvimento, no entanto, em outra configuração. O que ele identifica é a possibilidade de reorganização das forças fascistas em uma nova perspectiva histórica, o que a mim pode ser compreendido como um indício do potencial fascista que existe hoje. 9


			A sobrevivência do fascismo como potência, a qual me faz estar atento ao enunciado de Brecht, é perceptível em situações como as que deram início a este texto. O fascismo como projeção necessita da força de coesão do Estado. Nesse caso, o eu enfraquecido socialmente deposita nas normas sociais e/ou na figura do líder toda a afetividade e vontade de realização. Desse modo, é em busca de aceitação de um grupo social que o sujeito se vincula a pensamentos e comportamentos autoritários. Obviamente, para tal, é necessário um contexto social específico, geralmente marcado por uma crise, por uma ruptura social. 


			O indivíduo potencialmente fascista é frustrado e possui dificuldades de enfrentamento da autoridade interna e, portanto, resolve sua frustração à medida que direciona seus impulsos agressivos ao outro, o qual, nesse caso, é o objeto social de ódio.


			Desse modo, é importante refletir sobre como forças autoritárias e potencialmente fascistas se reorganizaram e ganharam espaço, nesse momento histórico, a ponto de acender o alerta sobre o passado fascista e sobre os perigos de um retorno a estados autoritários. O cenário atual de manifestações de caráter conservador e autoritário, em que se observa em escala mundial o avanço de forças políticas conservadores e de extrema direita, como o caso de Marine Le Pen, na França, Donald Trump, nos EUA, e Jair Bolsonaro, no Brasil, combinado com a recessão econômica, é um campo fértil para a expressão da potência fascista, todavia não representa a possibilidade de reedição histórica do nazismo e do fascismo, enquanto organizações de Estado.


			Nesse sentido, é importante retornar ao conhecido argumento de Marx, em 18 Brumário de Luis Bonaparte, quando se refere à impossibilidade de repetição dos fatos históricos, tais como aconteceram no passado. 10


			Marx alerta para o fato de que o desenvolvimento da História não permite repetições. Assim, quando um fato se apresenta como possibilidade de reviver um momento histórico já acontecido, este não se repete tal qual no passado, até porque as condições históricas e sociais não são as mesmas, o que altera o modo de relação do homem com o mundo e com a própria História e que, por sua vez, vai produzir uma forma de organização e um resultado diferente.11


			Nos momentos de crise como o que vivemos atualmente, voltam a rondar a humanidade os fantasmas do passado. A inevitável comparação com o passado é importante, mas não pode abdicar de ser seguida de uma reflexão sobre o fascismo que leve em consideração que ele não é o mesmo de 1945, ou seja, é preciso estar atento à sua nova organização e refletir sobre como combatê-lo e como resistir.


			Nesse caso, a educação se torna imprescindível na luta contra o desenvolvimento do potencial fascista, como força que possa orientar a conduta dos homens contra práticas bárbaras. É nesse cenário que a reflexão sobre o papel da educação como possibilidade de resistência a práticas autoritárias e potencialmente fascistas assume caráter histórico de urgência.


			O fascismo pode, à primeira vista, passar despercebido, ser entendido como uma piada, mal interpretado como um delírio de um indivíduo ou de uma coletividade, uma possibilidade distante. No entanto, é necessário encarar o fascismo com seriedade, especialmente quando se observa o resultado trágico do fascismo implementado enquanto organização de Estado. O que pode parecer ridículo, no fascismo, é a construção discursiva que prepara o terreno para implementação do fascismo de Estado. Esse fato aconteceu na Alemanha pré-Hitler. O problema, nesse episódio histórico, foi exatamente a não atenção ao discurso fascista promovido pelo Partido Nacional Socialista, o qual foi recebido com descrédito por boa parte da população alemã. No entanto, mais tarde, as ideias, que pareciam ridículas, demonstraram seu potencial de destruição. Nesse sentido, o discurso que prepara o terreno para práticas fascistas tem que ser encarado com seriedade e não apenas em um tom caricatural.


			Quando se menciona o fascismo, há duas possibilidades de compreensão desse elemento. A primeira se refere ao fascismo como um fenômeno singular, restrito à Itália de Mussolini. A segunda concerne ao fascismo “[...] enquanto um fascismo como um fenômeno político teoricamente autônomo e extensível a movimentos semelhantes, que nasceram sob determinadas condições, espalhados pelos mais diferentes países.”12 Nesse sentido, é possível aludir a fascismos europeus e, no nosso caso, das singularidades da manifestação fascista no Brasil, que, de forma objetiva, pode ser pensada por meio da Ação Integralista Brasileira e das ideias de seu principal líder, Plínio Salgado.13


			O que me interessa, nesse ponto, não é fazer uma definição precisamente histórica do integralismo, nem tampouco um aprofundamento sociológico ou filosófico sobre ele. O que convém é observar como podemos pensar o cenário nacional enquanto um espaço propício para o desenvolvimento de ideias e comportamentos autoritários e potencialmente fascistas.


			O fascismo não pode ser enquadrado, portanto, como um fenômeno do passado. Há, em nosso presente, a necessidade urgente de reflexão sobre como o fascismo ainda se reproduz e sobrevive como potência em ascendência, neste início de século. A atenção à memória da produção da barbárie por sociedades assumidamente fascistas, como a Itália de Mussolini e a Alemanha de Hitler, é fundamental para que se pense a dimensão da potencialidade fascista, no contemporâneo. 14


			A urgência de se estar atento aos possíveis retornos, se refere a estes pensados tal qual apontado pelo argumento de Marx, exposto anteriormente. Pensar o potencial fascista contemporâneo e como ele se articula, no contexto brasileiro, é uma tarefa importante e que requer cuidados, ao se estabelecer relações entre passado e presente.15


			Desse modo, é fundamental estarmos atentos aos signos sociais que indicam que o fascismo sobrevive enquanto potência e que tem, no início do século XXI, um campo fértil para seu desenvolvimento. Assim, centrarei minha análise em discursos autoritários e potencialmente fascistas, os quais se têm disseminado no campo educacional brasileiro. 


			Nesse caso, procurei analisar de que maneira o projeto Escola Sem Partido (ESP) se articula a esse movimento social e político mais amplo, de raiz autoritária e com notável potencial fascista. Partindo da hipótese de que o ESP é um componente importante da pauta política da direita contemporânea. Nessa perspectiva, para desenvolver a análise, será necessário associar esse movimento com uma análise teórica, a qual contribua para pensar a questão que me importa: o autoritarismo e sua disseminação, por meio da educação. Assim, procurarei delinear os componentes autoritários que hoje se apresentam, às vezes difusos, às vezes de forma muito explícita e concentrada, em práticas e discursos que dizem a claramente a que vieram.


			Logo, quando se trata do projeto Escola Sem Partido, procurarei demonstrar como sua composição e modo de operação, inclusive discursivo, se combinam e reforçam um movimento mais amplo, diretamente vinculado à direta e às pautas que defendem. Nesse sentido, é preciso observar quais os componentes que estão presentes nesse enredo. Ou seja: quem são os atores sociais que movimentam o ESP e que tem causado um campo de conflito e confronto, na cena educacional brasileira? Em que medida grupos de interesse comum, como os parlamentares neopentecostais e ruralistas, estão envolvidos na trama que permite que o ESP seja hoje assunto de debate urgente na cena educacional do Brasil? De qual modo podemos associar as práticas e discursos provenientes desse campo do pensamento, direita política, neopentecostais, ruralistas, a condutas autoritárias e potencialmente fascistas? É possível tratar de potencial fascista na educação, com a disseminação do ESP?


			Procurando responder a tais questionamentos, este livro tem como ponto de partida uma breve análise histórica, destinada a localizar, na origem do Brasil, elementos autoritários que ajudem a explicar o contexto no qual nos encontramos. Desse modo, o primeiro capítulo tem como objetivo realizar um diagnóstico do autoritarismo como elemento central na constituição das relações sociais do Brasil. Nessa tarefa, tomarei como referência quatro clássicos do pensamento social brasileiro, Sergio Buarque de Holanda, Gilberto Freyre, Roberto da Matta e Marilena Chauí, a partir dos quais buscarei caracterizar o autoritarismo como um elemento fundante das relações sociais, no Brasil. 


			 Para tal, trabalharei com a ideia de mito, respaldado pelo pensamento de Chauí, para quem o Brasil se construiu sob o mito da sociedade pacífica, fato que colabora para ocultar os elementos autoritários de nosso processo de formação. 16 O mito da sociedade pacífica e ordeira, apresentado por Chauí, é por mim acrescido do mito da democracia racial, resultado do pensamento de Gilberto Freyre, o qual percorre sua obra, em especial seu clássico Casa Grande & Senzala, talvez o livro que tenha maior influência sobre a construção da identidade nacional. 


			A análise positiva de Freyre sobre o processo de colonização e a construção de um hibridismo social, chamado posteriormente por seus críticos de democracia racial, combinada à análise crítica de Sérgio Buarque, se contrapõem, contudo, ao meu ver se complementam, no ponto que me interessa, ou seja, no reforço da hipótese de uma sociedade autoritária. O elemento novo, nesse caso, se refere ao fato de, a partir da obra de ambos, podermos caracterizar a construção da sociedade autoritária, com um elemento original essencial para compreender o Brasil, as relações entre brancos colonizadores e negros escravizados.


			As relações entre brancos e negros, da forma como estabelecidas no processo de escravidão brasileira, são relações autoritárias. Nesse sentido, o autoritarismo original do Brasil traz em si o traço da cor, da origem. A origem se associa tanto aos escravos africanos como aos indígenas que aqui se encontravam. Partirei da análise de Buarque, em Raízes do Brasil, e de Freyre, em Casa Grande & Senzala, para caracterizar o elemento racial como estruturante nas relações sociais do Brasil e também como um dos elementos autoritários, o qual se modifica com o fim da sociedade escravocrata, mas que não se encerra, nesse episódio. Roberto da Matta e Marilena Chauí, contemporâneos do pensamento social brasileiro, ajudam a reforçar esse diagnóstico de um racismo e autoritarismo estrutural, que pensarei neste texto sob o mito da sociedade pacífica e da democracia racial. 


			Após realizado o diagnóstico do autoritarismo estruturante, farei um salto temporal, no segundo capítulo, com o intuito de analisar a emergência do conservadorismo e do autoritarismo, como indicativos de que há um potencial fascista adormecido, capaz de despertar neste início de século XXI. Para pensar o fascismo para além de uma prática de Estado, pareceu-me essencial recorrer aos estudos de Theodor Adorno sobre a personalidade autoritária. O ponto que me interessa é o fascismo tratado enquanto potência, muito além da organização de Estado.


			Em função da análise do potencial autoritário e fascista que o discurso atual pode mobilizar, em sentido efetivo de promover o ódio às minorias, podemos localizá-lo no campo educacional, por meio de discursos promovidos por representantes e adeptos do movimento Escola Sem Partido. Os discursos a que aludi são aqueles que promovem um ataque a temas como a legitimidade das diferenças, o respeito às diferenças, o respeito à diversidade, a preservação da cultura e de suas particularidades, das identidades coletivas, do gênero, dos índios, do racismo, do feminismo, dos LGBTQI, das mulheres e suas diferenças, dentre tantos outros que operam nesse mesmo sentido. Serão pensadas, também, as práticas que podem ser despertadas desse fenômeno de promoção ao ódio.


			Desse modo, qualquer que seja o campo, do discurso ou da prática, o autoritarismo se manifesta como um ataque à diferença. Logo, diante de um contexto de aprofundamento de discursos conservadores e com caráter autoritário, é fundamental analisar como esse movimento afeta o campo do pensamento, ou seja, como ele se dissemina na educação. 


			O capítulo tem como objetivo realizar um diagnóstico, identificando, de acordo com Adorno, como essas tendências podem ganhar forma num tipo de governo propenso a práticas autoritárias. Para tal, realizei uma análise detalhada das jornadas de junho de 2013, as quais trouxeram à tona elementos que ainda não estavam visíveis para todos. Os protestos que, a princípio, apareceram como um exercício democrático e cidadão, pela revogação do aumento de 20 centavos da passagem do transporte público em São Paulo, acabaram por ganhar outro tom, no final do mês, quando se percebia claramente que havia um conflito de ideologias e classes, na rua. 


			A escolha de 2013 se deve ao fato de que, em minha análise, é nesse momento, no auge das manifestações de 2013, que é despertado o potencial fascista, o qual, inclusive, será importante para impulsionar as manifestações de 2015 e 2016, já bem diferentes das 2013, que culminaram no impeachment da presidenta petista Dilma Rousseff. O capítulo será desenvolvido pela análise dia a dia das manifestações, com a colaboração de Jessé Souza, que observa a cobertura do Jornal Nacional e seu papel na federalização das manifestações, com um claro vínculo de apoio aos setores conservadores, como parte fundamental do golpe que se articulava. 17 Além da análise de Souza, levarei em conta igualmente os argumentos de Singer, os quais mostram o enfrentamento de classes e ideologias nas ruas, em 2013, e que também contribuiria para acentuar a polarização da sociedade brasileira. 18 
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